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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 057

FALSO TESTEMUNHO – CRIME FORMAL – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO CRIME ANTECEDENTE

A extinção da punibilidade do crime onde ocorreu o depoimento mendaz não se estende ao crime de falso testemunho.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. ADVOGADO. CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. PARTICIPAÇÃO POR INDUZIMENTO. POTENCIALIDADE LESIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO CRIME PRINCIPAL. IRRELEVÂNCIA. QUESTÕES CONTROVERTIDAS. IMPROPRIEDADE DO WRIT.



- A jurisprudência e a doutrina autorizadas proclamam o entendimento de que no crime de falso testemunho é admissível a co-autoria do advogado que induz o depoente a proclamar a falsa afirmação. Precedente (RESP nº 200.785/SP, Rel. Min. Felix Fischer,  in  DJ de 21.08.2000, pág. 159).



- O debate sobre a atipicidade do fato por ausência de potencialidade lesiva  é questão  de fato controvertida, insusceptível de deslinde no espaço estreito do  habeas-corpus,  que não comporta no seu rito sumário dilação probatória.



- A extinção da punibilidade pela  prescrição da ação penal em que se apura o crime principal não tem projeção no crime de falso testemunho, que é delito autônomo e provoca o  jus puniendi  em ação própria.



- Habeas-corpus denegado. (Habeas Corpus nº 19479 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 02/04/2002, D.J.U. de 06/05/2002, p. 326).

PENAL. PROCESSUAL. FALSO TESTEMUNHO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. "HABEAS CORPUS". RECURSO.



1. DECLINADA DE OFICIO A COMPETÊNCIA PELO JUIZ PROCESSANTE, PREJUDICADA ESTA ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.



2. A DENUNCIA POR FALSO TESTEMUNHO DEVE SER OFERECIDA APOS A SENTENÇA NO PROCESSO EM QUE ESSE CRIME OCORREU; E O CASO DOS AUTOS.



3. EXTINTA A PUNIBILIDADE NO PROCESSO EM QUE O CRIME OCORREU, NADA AFETA O PROSSEGUIMENTO DESTE.



4. O "HABEAS CORPUS" NÃO E VIA ADEQUADA PARA O REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA-PROBATORIA.



5. RECURSO IMPROVIDO. (RHC 5539 – SP, 5a Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 18/06/1996, D.J.U. de 29/09/1997, p. 48230).

RECURSO ESPECIAL. FALSO TESTEMUNHO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.



O FALSO TESTEMUNHO (CP, ART. 342) E CRIME FORMAL, NO SENTIDO DE A CONSUMAÇÃO OCORRER COM A PRATICA DA CONDUTA TÍPICA. TODAVIA, INDISPENSÁVEL A POTENCIALIDADE DO DANO AO BEM JURÍDICO.



CASO CONTRARIO, TER-SE-Á CRIME IMPOSSIVEL. A EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE, PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA, APESAR DE O FALSO, POR ESSA RAZÃO, DEIXAR DE SER CONSIDERADO, PORQUE NÃO APRECIADO O MÉRITO, MANTEM O INTERESSE DE AGIR, RELATIVAMENTE AO PROCESSO DA FALSIDADE. EVENTUAL POTENCIALIDADE EXISTE ANTERIORMENTE

A EXTINÇÃO DO PROCESSO.



SEGURANÇA DESCABIDA. (RESP 10360 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. 18/06/1991, D.J.U. de 01/07/1991, p. 09208).


FALSO TESTEMUNHO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO CRIME FALSAMENTE REFERIDO.



- ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE. AINDA QUE FOSSE DE REPUTÁ-LA RAZOÁVEL, PORQUE EMBASADA NA FALTA DE OPORTUNIDADE DE RETRATAÇÃO ANTES DA SENTENÇA, NO CASO, VER-SE-IA A IMPERTINÊNCIA DA PROPOSIÇÃO, DESDE QUE A TESTEMUNHA FOI REINQUIRIDA, ESPECIFICAMENTE ADVERTIDA DA SUSPEITADA INVERDADE DE SEU DEPOIMENTO ANTERIOR. (RESP 4106 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Dantas, j. 19/09/1990, D.J.U. de 09/10/1990, p. 10903, RSTJ 22/299).

PENAL. FALSO TESTEMUNHO. CRIME FORMAL. AÇÃO PRINCIPAL. EFEITOS REFLEXOS. INOCORRENCIA.



- A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE POR PRESCRIÇÃO, DECLARADA NO PROCESSO PRINCIPAL, NÃO AFETA O PROSSEGUIMENTO DAQUELE QUE APURA O CRIME DE FALSO TESTEMUNHO, POIS ESTE E DE NATUREZA FORMAL, CARACTERIZANDO-SE PELA SIMPLES POTENCIALIDADE DE DANO A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA.



- RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 4454 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. William Patterson, j. 13/11/1990, D.J.U. de 03/12/1990, p. 14331).

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME DE FALSO TESTEMUNHO.



A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, PELA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, NO PROCESSO EM QUE PRESTADO O DEPOIMENTO ACOIMADO DE FALSO, NÃO ELIDE A AÇÃO PENAL POR CRIME DE FALSO TESTEMUNHO, QUE SE CARACTERIZA PELA SIMPLES POTENCIALIDADE DE DANO A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA.



PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO. (RHC 1471 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Costa Leite, j. 08/10/1991, D.J.U. de 28/10/1991, p. 15264).

MODELO

O MODELO NÃO FOI CONHECIDO PORQUE DECRETADA A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO

Recurso Especial nº 209103 – SP, 

O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO ESTADO DE SÃO PAULO.

                                           O PROCURADOR-GERAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO,   nos autos da apelação  criminal  nº 221.281.3/4-00, da comarca de São Paulo, interposta por  FERNANDO  ANTONIO  TAMER DE CASTRO ZAMPIERI,   figurando o Ministério Público como  recorrido, com fundamento no art. 105, III, letra “c”, da Constituição Federal e, na forma do preceituado pelos arts. 541 e  seguintes do Código  de  Processo Civil   e      arts.   26  e seguintes da Lei n º  8.038/90 vem interpor   RECURSO  ESPECIAL     para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 306/309, pelas razões adiante deduzidas.

                                            1.     A HIPÓTESE EM EXAME.
                                            O ora recorrido foi condenado como incurso no art. 342  e 342, §  1º,  c/c o art. 69, do Código Penal   à  soma de três anos de reclusão e vinte dias-multa, fixado o regime prisional aberto.     Inconformado, apelou da r. sentença, postulando solução absolutória, porque ausente o dolo ou  a descaracterização do delito pela irrelevância do procedimento,  ou ainda a insubsistência do crime em razão  da  extinção da punibilidade do delito praticado por Amauri Rocha  Lucínio, reconhecida na ação penal a que respondera e em favor de quem fora prestado falso  testemunho.

                                            A Colenda Segunda Câmara Criminal Extraordinária dessa Corte, por votação unânime e por  v. acórdão relatado pelo eminente Desembargador  PEREIRA DA SILVA, deu parcial provimento ao apelo para absolver o imputado pelo delito de falso testemunho cometido nos autos do processo criminal ante a extinção de punibilidade do favorecido, mantida sua condenação  pelo mesmo crime praticado nos autos de ação  civil  e reduzida a  pena a um ano de reclusão e dez dias-multa, concedido o sursis sob condição.   Foram os seguintes os fundamentos da decisão:

                              “Fernando Antonio Tames de Castro Zampieri foi denunciado como incursos nas penas do art. 342,  “caput”  e   f   1º, CP, porque, na qualidade de testemunhas compromissadas nos autos da ação penal  n º  153/92   intentada contra Amauri Rocha Lucínio e da ação civil proposta por Eiko Ikeda contra Amauri Rocha Lucínio e outra (proc. n º 1503/92)  fez afirmações falsas e com objetivo de obter prova em sede processual penal,   favorecendo Amauri.

                              Comprovou-se nos autos que Amauri teve extinta a sua punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva.

                            O delito de falso testemunho relativamente a  ação penal,   com a devida vênia de entendimentos em sentido contrário, resulta descaracterizado nos autos.

                          A matéria é divergente, inclusive, a nível do Colendo Supremo Tribunal Federal.

                        Ainda que se trate de delito formal (e isto quer dizer que independe de resultado),  se nenhuma apreciação do mérito se fez – e aquela que emana da r. sentença condenatória não pode ser considerada dado o efeito rescisório da declaração da extinção da punibilidade da pretensão punitiva.

                              O eventual falso cometido nos autos da ação penal torna-se irrelevante frente  a extinção da punibilidade que tem a capacidade de rescindir a própria sentença, que subsiste apenas para orientar o prazo prescricional em vista da pena concretizada, nos casos em que pertinente, afastando a potencialidade de dano.  (RT 611/322,  582/285, RJTJESP 138/438   e  138/159).

                            ‘Decorrido o prazo da prescrição retroativa, opera-se a extinção da punibilidade pela pena concretizada, desde que a sentença fique irrecorrida pela acusação, ou seja improvido seu recurso.   Consumada a modalidade de prescrição, dá-se a rescisão da sentença  condenatória, que não mais pode  fazer coisa julgada material e apenas produz o efeito de reger, pela pena que  aplicou, o prazo prescricional. A rescisão da sentença condenatória e a supressão de seus efeitos, são da essência desta modalidade de prescrição.  Como anotado pela doutrina. Com indiscutível acerto, escreve Damásio E. de Jesus:   “a prescrição retroativa atinge a pretensão punitiva,   rescindindo a sentença condenatória  e  seus efeitos principais e acessórios” (Direito Penal, 10a  edição, Vol. 1º /633, Saraiva, 1985)’ (Rec. 418.917-6, V. Acórdão da lavra do hoje Des. Dante Busana citado em “Código Penal e sua  Interpretação Jurisprudencial, RT, nota ao art. 110).  

                            Se a declaração da extinção da punibilidade tem o alcance enfocado pela doutrina e jurisprudência, não há como subsistir o crime de falso testemunho cometido nos autos da ação penal que, assim, torna-se atípico.

                           O falso testemunho  cometido nos autos da ação de reparação de danos, deve subsistir.

DOU PROVIMENTO PARCIAL   ao apelo para:

      a)   ABSOLVER o Apelante pelo delito de falso testemunho eventualmente cometido nos autos da ação penal porque o fato não constitui infração penal (atipicidade)  na forma do art. 386, III, CPP);

       b)    MANTER a condenação do Apelante pelo falso testemunho cometido nos autos da ação civil, reduzida a condenação a 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa no piso mínimo do Código Penal, concedendo-lhe o benefício da suspensão condicional da pena pelo prazo de 2 (dois) anos com a condição de não se ausentar da  comarca onde reside sem autorização judicial (art. 78,  f  2 º ,  “b”, CP).

          Admonitória em Primeira Instância.  (fls.307/309).

                                            Assim decidindo, a Colenda Turma Julgadora conferiu interpretação ao referido art. 342 do Código Penal totalmente afrontosa à firmada  por nossas Superiores Cortes de Justiça,  legitimando-se, dessarte a interposição do presente recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional.

                                             2    O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
                                            O  r. acórdão  recorrido dissente de reiterados pronunciamentos dos Colendos    Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de  Justiça   no sentido de que, ante sua natureza formal,  o  delito de falso testemunho configura-se pela mera potencialidade de dano e não se desconstitui pela prescrição declarada no processo em que foi colhido.

É a lição da Suprema Corte:

           “Crime de falso testemunho.     Esse delito se caracteriza pela  mera potencialidade de dano à administração da Justiça, sendo, portanto, crime formal que se consuma com o depoimento falso, independentemente da  produção do efetivo resultado material à  que visou o agente .

              Por isso, acentuado no RHC 58.039-(RTJ 95/573),  a extinção da punibilidade por prescrição declarada no processo em  que se teria havido a prática do delito de falso testemunho não impede que seja  este apurado e reprimido.   Recurso extraordinário conhecido e provido”. (RE  n º  112.808-SP, rel.   Min.  MOREIRA ALVES, RTJ           124; p. 340).

Da mesma Suprema Corte, tem-se ainda:

               “FALSO TESTEMUNHO.   Configuração em tese.   Irrelevância do fato de haver sido julgada extinta a punibilidade do acusado em favor de quem aquele fora prestado. Delito contra a administração da Justiça.   Justa causa para a ação penal.  Recurso de  “habeas-corpus” não provido. Inteligência dos arts. 342, §  1º, do CP. e 648, I, do CPP.

                Falso testemunho.   Caracterização. O  crime de falso  testemunho caracteriza-se  pela simples potencialidade de dano para a administração da Justiça, não ficando condicionado à decisão judicial condenatória no   processo em  que se verificou. Recurso de habeas Corpus denegado”.    (RHC  58.039-SP, rel.  Min.   RAFAEL MAYER, RTJ  95/573 e  RT  n º  546/431).

                                            Na justificativa de seu voto, o eminente Relator adiantou:     “julgado prescrito o crime de lesão corporal culposa, no processo em que os pacientes teriam feito declarações mentirosas, para beneficiar o réu, em prejuízo da apuração da verdade e da repressão criminal,  não se segue que não se possa apurar e reprimir esse ilícito criminal.    De qualquer modo, a existência de sentença no processo em que se teria verificado o falso testemunho não é uma prejudicial a ação penal persecutória desse crime contra a Administração da Justiça.     Apenas o processo-crime constitui pressuposto, com o fato delitivo que emerge do seu contexto, para o seu exercitamento”.

                                          O Colendo Superior Tribunal de Justiça, mais de uma vez acolhendo recursos especiais manifestados por esta Procuradoria-Geral de Justiça adotou  idêntico  entendimento:

     “PENAL. FALSO TESTEMUNHO. CRIME FORMAL. AÇÃO PRINCIPAL. EFEITOS REFLEXOS.  INOCORRÊNCIA.

       A extinção da punibilidade por prescrição, declarada no processo principal, não afeta o prosseguimento  daquele que apura o crime de falso testemunho, pois este é  de natureza formal, caracterizando-se    pela simples  potencialidade de dano à administração da Justiça. Recurso especial conhecido   e   provido” (REsp.   nº  4.454-SP - 6a  T- Min.   WILLIAM   PATTERSON- DJU    230:14331,           4/12/90-RT- 663/359).

                                          A Colenda Quinta Câmara do mesmo Pretório igualmente, assim se pronunciou:

            “RECURSOS DE HABEAS CORPUS - FALSO TESTEMUNHO - EXISTÊNCIA DE CRIME EM TESE IMPROVIMENTO.

              Não é o habeas-corpus meio idôneo para o tratamento da ação penal, quando a  denúncia narra, com todos os elementos, indispensáveis, a existência de  crime em tese.

               A composição amigável, havia posteriormente entre as partes, não tem o condão de desfazer o prefalado testemunho, produzido em audiência e tido  como criminoso, o qual persiste até ser desfeito no decorrer da instrução criminal”  (RHC n º  483-PR- Min. FLAQUER SCARTEZZINI -DJU  86:3834, 7.5.90).

                   Mais recentemente a Colenda Sexta Turma da mesma Corte Superior ratificou o entendimento:

            “PENAL. FALSO TESTEMUNHO. EXTINÇÃO DO PROCESSO PRINCIPAL PELO ADVENTO DA PRESCRIÇÃO  DA PRETENSÃO PUNITIVA.  IRRELEVÂNCIA. O  DELITO DO ART. 342   DO CÓDIGO PENAL, POR SER FORMAL, INDEPENDE DE RESULTADO DO PROCESSO NO QUAL HOUVE DEPOIMENTO FALSO.   PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO DEMONSTRADO.  RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO”   (REsp. 20.822-5- SP- 6a T - Min. ADHEMAR MACIEL -DJU   de 8.11.93).

Extrai-se do v. aresto oportunas considerações tecidas pelo  ínclito Ministro Relator  ADHEMAR MACIEL: 

      “O crime de falso testemunho, por ser formal, independe de resultado do processo, civil ou penal, ou procedimento administrativo no qual a  testemunha depôs.    Se a testemunha mente conscientemente perante o juiz que preside o processo, não importa o resultado.  Se não houver retratação, o crime se consumou quando do encerramento do depoimento.  O resultado obtido no processo principal, assim, é indiferente.      O   STJ assim já se manifestou sobre a questão enfocada:

                “PENAL. PROCESSO PENAL.    CRIME        DE FALSO TESTEMUNHO.

                 A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, PELA OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO, NO PROCESSO EM QUE PRESTADO O DEPOIMENTO ACOIMADO FALSO, NÃO ELIDE A AÇÃO PENAL POR CRIME DE FALSO TESTEMUNHO, QUE SE CARACTERIZA PELA SIMPLES POTENCIALIDADE DE DANO À ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA.   PRECEDENTES.  RECURSO IMPROVIDO” (RHC n º   1471 - SP - rel. Min. COSTA  LEITE - DJU   de 28/10/91,  p.  15264).

        “PENAL. FALSO TESTEMUNHO. CRIME FORMAL. AÇÃO PRINCIPAL. EFEITOS REFLEXOS. INOCORRÊNCIA.

- A extinção da punibilidade por prescrição, declarada no processo principal, não afeta o prosseguimento daquele que apura o crime de falso testemunho, pois este é de natureza formal, caracterizando-se pela simples potencialidade de dano à administração da Justiça.

Recurso especial conhecido e provido”(REsp 4.454 - SP - Min. WILLIAM PATTERSON - DJU    de 3/12/90. p. 14331)”

3.   CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.

                                            Nítida a similitude, o evidente paralelismo entre as hipóteses consideradas pelo v. acórdão recorrido e  pelos vv. arestos trazidos a confronto.     Em todas as situações questiona-se a permanência do delito de falso testemunho quando declarada extinta a punibilidade, pela prescrição, do co-réu beneficiado pelo depoimento, na ação penal autônoma.   Inteiramente diversas as soluções.  Para o acórdão recorrido,    “O eventual falso cometido nos autos da ação penal torna-se  irrelevante frente a extinção da punibilidade que tem a capacidade de rescindir a própria sentença” (fls. 308).   Já para os julgados paradigmas, o crime de falso testemunho é formal,    configurando-se pela mera potencialidade de  dano e    “a extinção da punibilidade por prescrição declarada no processo em que teria havido a prática do delito de falso testemunho não impede que seja este apurado e reprimido”  (STF - RE 112.808-SP; RHC 58.039-SP);    “A extinção da punibilidade por prescrição, declarada no processo principal,  não afeta o prosseguimento daquele que apure o crime de falso  testemunho”  (STJ- REsp 4.454-SP);  “O crime de falso testemunho, por ser formal, independe de  resultado de processo, civil ou penal, ou procedimento administrativo no qual a  testemunha depôs” (STJ - REsp   20.822- SP).

                                           4. Em face de todo o exposto, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça que, demonstrado suficientemente o dissenso pretoriano que fundamenta o recurso, seja deferido o seu processamento a fim de que, subindo à superior consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça,   conhecido e provido para o efeito de,   cassado o acórdão hostilizado, seja restabelecido o apenamento do réu como corretamente estabelecido em primeiro grau.

                                          São Paulo, 25 de junho de 1998

                            LUIZ ANTONIO GUIMARÃES  MARREY

                               PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

     PROCURADOR DE JUSTIÇA
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